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Instituto do Desporto de Portugal

Despacho (extracto) n.o 25 354/2006

Por despacho de 30 de Outubro de 2006 da direcção do Instituto
do Desporto de Portugal (IDP), Fernando Jorge de Azevedo Gui-
marães Martins, técnico profissional principal do quadro de pessoal
do ex-Complexo de Apoio às Actividades Desportivas, é nomeado,
precedendo concurso interno de acesso limitado e obtida a confir-
mação de declaração de cabimento orçamental da 1.a Delegação da
Direcção-Geral do Orçamento, na categoria de técnico profissional
especialista, da carreira técnica profissional, ficando posicionado no
escalão 4, índice 316, com efeitos a partir da data da aceitação do
lugar. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2006. — O Vice-Presidente da Direcção, João
Bibe.

Despacho (extracto) n.o 25 355/2006

Por despacho de 30 de Outubro de 2006 da direcção do Instituto
do Desporto de Portugal (IDP), José Augusto Correia Casimiro, téc-
nico profissional principal do quadro de pessoal do ex-Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas, é nomeado, precedendo concurso
interno de acesso limitado e obtida a confirmação de declaração de
cabimento orçamental da 1.a Delegação da Direcção-Geral do Orça-
mento, na categoria de técnico profissional especialista, da carreira
técnica profissional, ficando posicionado no escalão 4, índice 316,
com efeitos a partir da data da aceitação do lugar. (Não está sujeito
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2006. — O Vice-Presidente da Direcção, João
Bibe.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 25 356/2006

Atenta a sua vocação específica, a RDP África tem contribuído,
em moldes inequivocamente relevantes, para a prossecução dos fins
a que se acha vinculada o serviço público de radiodifusão, em particular
os respeitam à promoção e difusão da língua portuguesa, ao desen-
volvimento de um melhor conhecimento mútuo, à aproximação entre
cidadãos portugueses e estrangeiros, assumindo-se sempre como um
importante contributo para o esclarecimento, a formação e a par-
ticipação cívica e política do conjunto dos públicos visados.

A RDP África está, desde Novembro de 1996, autorizada a emitir
na frequência de 101,5 MHz, para efectuar a cobertura radioeléctrica
do concelho de Lisboa. Nessa medida, a actual emissão da RDP África
já não corresponde às expectativas da comunidade africana residente
em Portugal, hoje disseminada pelo país, com presença significativa
em outras zonas para além da capital. Tal situação reflecte uma cober-
tura deficitária deste serviço de programas mais acentuada hoje do
que no momento do seu lançamento, quando a comunidade africana
se concentrava sobretudo em Lisboa.

Presentemente, a presença da comunidade africana, seja por razões
profissionais e académicas, tem crescido significativamente em Coim-
bra e no Algarve.

De acordo com os estatutos técnicos efectuados pelo ICP-ANA-
COM, existe disponibilidade espectral na faixa 87,5 MHz-108,0 MHz
para a cobertura dos concelhos de Coimbra e Faro.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 4/2001, de 23
de Fevereiro, determina o Governo, através do Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e do Ministro dos Assuntos
Parlamentares:

Atribuir à RTP — Rádio e Televisão de Portugal, SGPS, S. A.,
enquanto concessionária do serviço público de radiodifusão, com vista
à emissão do serviço de programas RDP África, as seguintes fre-
quências radioeléctricas:

i) Frequência de 99,1 MHz, com uma potência aparente radiada
(PAR) máxima de 1 kW, destinada à cobertura do concelho de Faro;

ii) Frequência de 103,4 MHz, com uma potência aparente radiada
(PAR) máxima de 1 kW, destinada à cobertura do concelho de
Coimbra.

28 de Novembro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. — O Ministro dos
Assuntos Parlamentares, Augusto Ernesto Santos Silva.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho n.o 25 357/2006

Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 345/99, de
27 de Agosto, a decisão médica dos exames de avaliação médico-
-desportiva deve constar de ficha própria, sob pena de ineficácia.

O modelo de ficha de exame de avaliação médico-desportiva em
vigor foi aprovado pelo despacho conjunto n.o 916/2003, tendo sido
publicado, em anexo ao mesmo, no Diário da República, 2.a série,
n.o 217, de 19 de Setembro de 2003.

Atendendo a que o modelo em vigor necessita de correcções e
alterações que o adequem à actual realidade, em conformidade com
o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto,
é aprovado o novo modelo de ficha de exame de avaliação médico-
-desportiva, o qual se publica em anexo.

28 de Novembro de 2006. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 25 358/2006

Mantendo-se os pressupostos que conduziram à nomeação do lice-
nicado Alexandre José de Oliveira Murgeiro como chefe de divisão
de Informática da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna, cargo de direcção intermédia do 2.o grau, nos termos do
artigo 23.o e do n.o 1 do artigo 24.o, ambos da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, é renovada a comissão de serviço do licenciado Alexandre
José de Oliveira Murgeiro, como chefe de divisão de Informática
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna.

19 de Outubro de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas
Florêncio.




